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Disparidade no Valor dos Emolumentos mesmo sem levar em conta o 

adicional para os diversos fundos (“penduricalhos”)

Pesquisa: https://www.anoreg.org.br/site/tabela-de-emolumentos/

Emolumentos -

Escritura
Imóvel de R$ 200 mil Imóvel de R$ 2 milhões

Ceará 3.020,70R$                  3.020,70R$                        

São Paulo (capital) 1.720,11R$                  4.623,93R$                        

Rio Grande do Sul 1.052,90R$                  3.911,70R$                        

Distrito Federal 1.399,10R$                  1.399,10R$                        

Espírito Santo 4.850,68R$                  5.355,95R$                        

Variação do maior pro 

menor
360,7% 382,8%

https://www.anoreg.org.br/site/tabela-de-emolumentos/


Disparidade no Valor dos Emolumentos mesmo sem levar em conta o 

adicional para os diversos fundos (“penduricalhos”)

Pesquisa: https://www.anoreg.org.br/site/tabela-de-emolumentos/

Emolumentos -

Registro da Escritura
Imóvel de R$ 200 mil Imóvel de R$ 2 milhões

Ceará 3.098,00R$                  3.098,00R$                        

São Paulo (capital) 1.156,35R$                  3.130,65R$                        

Rio Grande do Sul 937,00R$                      3.911,70R$                        

Distrito Federal 699,55R$                      699,55R$                            

Espírito Santo 3.050,62R$                  3.366,42R$                        

Variação do maior pro 

menor
342,9% 459,2%

https://www.anoreg.org.br/site/tabela-de-emolumentos/


Motivos das Disparidades

No Ceará, desde 1994 com a implantação do Plano Real, os valores dos emolumentos são atualizados, entretanto os valores das faixas,
permanecem fixos. Além disso, o gradiente entre o maior e menor valor de cada faixa é muito pequeno. Estas distorções fazem com que, qualquer
imóvel, acima de R$ 180 mil já atinja a maior faixa de emolumentos. (tabela anexa à Portaria 21/2021 TJCE)



Sugestão de solução: Introduzir na Lei Federal 10.169/2000 limites mínimos e máximos para todos os atos extra
judiciais, bem como, o número mínimo e máximo de faixas com gradiente mínimo já predefinido.

Disparidades

Emolumentos - 

Escritura
Nº Faixas Menor valor Escritura Emolumento Maior valor Escritura Emolumento

Ceará 10 104,00R$                       72,06R$                               171.318,79R$               3.020,70R$                         

São Paulo (capital) 32 1.154,00R$                   160,92R$                             26.633.774,01R$         29.593,10R$                       

Rio Grande do Sul 26 1.770,60R$                   159,00R$                             885.273,91R$               3.911,70R$                         

Distrito Federal 7 1.871,29R$                   131,10R$                             50.284,65R$                 1.399,10R$                         

Espírito Santo 34 2.500,00R$                   101,05R$                             200.000,01R$               5.355,95R$                         



Pontos Consensuais
1. Abuso na criação de acréscimos para atender a fundos já considerados constitucionais relacionados

ao poder de polícia do judiciário (FERMOJU, FRDP, FRMP, FRPGE, etc)

Sugestão de solução: limitar a um percentual máximo dos emolumentos o valor a ser repassado a
todos esses fundos. Exemplo: até 5% do valor dos emolumentos. (Ver Lei do Agro)

2. Prazos elevados para conclusão dos atos cartoriais.
Exemplo: prazo para registro de uma escritura simples de compra e venda é de 30 dias (art. 188 da lei
6.015/73)

Sugestão de solução: redução dos prazos em função do avanço da tecnologia

3. Burocracia e prazo longo no processo de suscitação de dúvida.

Sugestão de solução: introduzir na legislação métodos extrajudiciais de solução de conflito



https://www.registradores.org.br/ConsultaTaxas/frmConsultaTaxas.aspx

Pontos Consensuais
4. Não cumprimento do prazo legal para adesão dos delegatários ao Sistema de Atendimento
Eletrônico Compartilhado (SAEC) (Lei 11977/2009 – art.39)
“Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, serão inseridos no sistema
de registro eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei. (Vide Decreto nº 8.270, de 2014)

Exemplo: dia 21 de setembro de 2021 foi lançado oficialmente pelo CNJ, o SAEC, porém com
participação de apenas 07 estados.

Sugestão de solução: cronograma de adesão para todos os Estados com sanção pelo não cumprimento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8270.htm#art8%C2%A73


Pontos Consensuais
5. Uniformização de Procedimentos

Exemplo: momento da abertura das matrículas das futuras unidades oriundas de incorporação ou
loteamento

5.1 Após o Registro da Incorporação?

5.2 No 1º ato de registro (compra e venda de fração ideal de unidade vendida durante a construção)?

5.3 Somente após a averbação da construção?

Sugestão de solução: Introduzir na lei que é defeso/proibido a abertura das matrículas antes da
averbação da construção em caso de Incorporação ou do Termo de Vistoria de Obra do Loteamento.



Pontos Consensuais

Santa Catarina – abertura matrículas filhas logo após Incorporação



Pontos Consensuais

Santa Catarina – abertura matrículas filhas logo após Incorporação



Pontos Consensuais

Ceará – abertura matrículas filhas somente após averbação da construção

Registro da Venda de imóvel em construção
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